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PRESIDENCIA DO CONSELHO
Secretaria-Geral

Tendo sido publicado com inexactiddo no suple-
mento ao Didrio do Governo, 1.* série, n.° 296, de
22 de Dezembro, pelo Ministério do Ultramar, Gabi-
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nete do Ministro, o Estatuto Politico-Administrativo
da Provincia de Mogambique, aprovado pelo Decreto
n.° 545/72, determino que se fagam as seguintes recti-
ficacdes:

No artigo 8.°, n.° 2, onde se 1&: «... e poromover
o bem ...», deve ler-se: «.. € promover o
bem ...»

No artigo 14.°, n.° 3, onde se 1&: «... ouvido o
Conselho do Governo, ...», deve ler-se: «... ou-

~ vido o Conselho de Governo, ...»

No artigo 15.°, n.° 1, n.° 26.°, onde se 1&: «... sem-
pre que ndo haja concelho ...», deve ler-se:
«... sempre que nao haja conselho ...»

No artigo 15.°, n.° 1, n.° 27.°, onde se I&: «... si-
tuacbes ou servicos da provincia, ...», deve
ler-se: «... situagdes ou servicos na provin-
cia, ...»

No artigo 15.°, n.° 1, n.° 32.°, onde se 1&: «1. Exer-
cer as demais atribui¢bes que lhes forem con-
feridas ...», deve ler-se: «Exercer as demais atri-
bui¢Bes que ihe forem conferidas ...»

No artigo 15.°, n.° 2, onde se 1&: «... prevista no
alinea 19.2 do n.° 1 deste artigo ...», deve ler-se:
«... prevista no n.° 19 do n.° 1 deste ar-
tigo ...» ;

No artigo 22.°,-onde se 1&: «... serdo fixadas por
decreto ...», deve ler-se: «... serdo fixados por
decreto ...»

No artigo 28.°, n.° 2, alinea a), onde se 1&: «... 0s
indiviiduos que . . .», deve ler-se: «. .. os indivi-
duos que ...»

No artigo 37.°, n.° 2, onde se 1&: «... exigir outro '

quérum.y, deve ler-se: «...
rum.»

No artigo 42.°, alinea a), onde se 1&: «A forma
de sustituicdo ...», deve ler-se: «A forma de
substituicdo ...»

No artigo 65.°, n.° 1, onde se 1&: «O cargo do pre-
sidente da camara serd remunerado quando o
desenvolvimento do concelho justifique, ...»,
deve ler-se: «O cargo de presidente da cAmara
serad remunerado quando o desenvolvimento do
concelho o justifique, ...»

Presidéncia do- Conselho, 24 de Abril de 1973. —
O Presidente do Conselho, Marcello Caetano.

exigir outro quo-

MINISTERIO DOS NEGGOCIOS ESTRANGEIROS

Direccédo-Geral dos Servicos Centrais

Aviso

Por ordem superior se torna publico que, segundo
comunicacdo do Secretariado-Geral da Organizagdo
das Nagdes Unidas, o Governo da Jordania depositou,
em 7 de Margo de 1973,-0 seu instrumento de adesdo
a Convencio de Viena sobre. Relagdes Consulares,
adoptada em Viena em 24 de Abril de 1963.

Direcgdo-Geral dos Servigos Centrais, 17 de Abril
de 1973. — O Director-Geral, Humberto Alves Mor-
gado.

Direcgéo-Geral dos Negécios Politicos

Decreto n.° 208/73
de 8 de Maio

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigdo, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo tnico. B aprovada, para ratificacdo, a Con-
vencdo sobre a Proibi¢do do Desenvolvimento, da
Producfio e do Armazenamento das Armas Bacterio-
l6gicas (Bioldgicas) ou Toxicas e sobre a Sua Des-
truicdo, assinada em Washington em 29 de Junho
de 1972, cujos textos, em francés ¢ na respectiva tra-
dugdo em portugués, vdo anexos ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Mar-
cello Caetano — Rui Manuel de Medeiros d’Espiney
Patricio. -

Assinado em 12 de Abril de 1973.
Publique-se.

O Presidente da Republica, AMERICO DEUS RODRI-
GUES THOMAZ.

ANEXO

Convencéo sobre a Proibicio do Desenvelvimente, da Pro-
ducéo e do Armazenamento das Armas Bacteriolégicas (Bio-
légicas) ou Téxicas e sobre a Sua Destruicéo.

Os Estados Partes na presente Convehgfo:

Resolvidos a actuar com vista & realiza¢ao de pro-
gressos efectivos na senda do desarmamento geral e
completo, que inclua a interdicdo e a supressio de
todos os tipos de armas de destruicio em massa, € es-
tando convencidos de que a proibicdo do desenvol-
vimento, da produgédo e do armazenamento de armas
quimicas e bacteriolégicas (biolégicas), bem como a
sua destruicdo, por meio de medidas eficazes, contri-
buirdo para o alcance do desarmamento geral e com-
pleto sob rigoroso ¢ eficaz contréle internacional,

Reconhecendo a grande importincia do Protocolo
respeitante a proibicdo do emprego na guerra de ga-
ses asfixiantes, téxicos ou similares, ¢ de meios bacte-
riol6gicos, assinado em Genebra, a 17 de Junho de
1925, bem como o contributo que o referido Protocolo
prestou e continua a prestar para atenuag@io dos
horrores da guerra,

Reafirmando a sua fidelidade aos principios e objec-
tivos desse Protocolo e convidando todos os Estados
a sua estrita observancia.

Recordando que a Assembleia Geral da Organiza-
¢do das Nag¢des Unidas condenou por diversas vezes
todos os actos contrarios aos principios € aos objec-
tivos do Protocolo de Genebra de 17 de Junho de 1925,

Desejosos de contribuir para o fortalecimento da
confianga entre os povos ¢ para a melhoria da atmos-
fera internacional em geral,

Desejosos também de contribuir para a realiza¢ao
dos fins e dos principios da Carta das Na¢des Unidas,

Convencidos da importancia e da urgéncia de ex-
cluir dos arsenais dos Estados, por meio de medidas
eficazes, armas de destruicio em massa tdo perigosas
como as que utilizam agentes quimicos ou bacteriold-
gicos (biolégicos),
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Reconhecendo que um acordo sobre a interdi¢do
das armas bacteriologicas (bioldgicas) ou téxicas re-
presenta um primeiro passo possivel para a obtenc@o
de um acordo sobre medidas eficazes para a interdigéao
também do desenvolvimento, da produc@o ¢ do arma-
zenamento de armas quimicas, ¢ estando decididos
a ‘prosseguir negociac¢des para o efeito,

Resolvidos, no interesse da humanidade inteira, a
excluir totalmente a possibilidade de ver agentes bacte-
riologicos (biolégicos) ou toéxicos serem utilizados
como armas,

Convencidos de que a censcién-cia da humanidade
reprovaria o emprego de tais métodos € que nenhum
r

esforgo deve ser poupado
Acordam no seguinte:

a circunstancia, de-

senvolver, pluuuz,ﬂ , armazenar
forma adqulrlr Oou conservar:

PPy .\.-.A‘l T
nem Ppor qualjuer

1) Agennws microbiolégicos ou outros agentes
UlOlOgi‘CO‘S, bem como Loxmas acya qthu for
a sua origem ou modo de produgdo, de
tipos € em quantidades que ndo sejam des-
tinados a fins profilacticos, de proteccdo ou
outros de caracter pacifico.

2) Armas, equipamento ou vectores destinados
ao emprego de tais agentes ou de toxinas
com fins hostis ou em conflitos armados.

ARTIGO II

Cada Estado Parte na presente Convengdo compro-
mete-se a destruir ou a desviar para fins pacificos,
tdo depressa quanto possivel ¢ de qualquer modo
nunca mais tarde do que nove meses depois da en-
trada em vigor da Convengdo, todos os agentes,
toxinas, armas, equipamentos e vectores referidos no
artigo 1 da Convenc¢do que se enconiram na sua
posse ou sob a sua jurisdicdo ou contréle. Quando
da execugfo das disposi¢Ges do presente artigo, havera
que tomar todas as precaugdes necessarias para pro-
teger as populagdes ¢ o meio ambiente.

ARTIGO III

Cada Estado Parte na presente Convengdo com-
promete-se a nfo transferir, seja a quem for, nem di-
recta nem indirectamente, qualquer dos agentes, to-
xinas, armas, equipamentos ou vectores referidos no
artigo 1 da Convencdo e¢ a ndo ajudar, encorajar
ou incitar, seja de que maneira for, um Estado, um
grupo de Estados ou uma organizagdo internacio-
nal a produzir ou a adquirir, por outra forma qual-
quer, qualquer dos ditos agentes, toxinas, armas,
equipamentos ou vectores.

ARTIGO 1V

Cada Estado Parte na presente Convengdo com-
promete-se a tomar, em conformidade com os pro-
cessos previstos na sua Constitui¢go, as medidas ne-
cessarias a interdizer € a impedir o desenvolvimento,
a produ¢do, o armazenamento, a aquisico ou a

conservagdo dos agentes, das toxinas, das armas, do
equipamento e dos vectores mencionados no artigo 1
da Convencgdo, no territério do mesmo Estado, sob
a sua jurisdi¢do ou sob o seu contréle, seja onde for.

ARTIGO V

Os Estados Partes na presente Convengiio com-
prometem-se a consultar-se ¢ a cooperar entre si para
solu¢do de todos os problemas que possam surgir
quanto ao objectivo da Convengdo ou quanto a
aplicacdo «das suas disposicGes. As consuitas e a
cooperagdo previstas mo presente artigo poderdo
igualmente ser empreendidas por meio de processos
internacionais apropriados no quadro da Organizacdo
das Nagées Unidas ¢ em conformidade com a res-
pectiva Carta.

ARTIGO VI

1. Cada Estado Parte na presente Convengdo que
verifique agir outra Parte em violagdo das obrigacdes

decorrentes das disposigSes da Convenglc pode depor

uma quelxa perantle o Conselho de Seguranga das
Nag¢Ges Unidas. Essa queixa deve apresentar todas
as provas possiveis do seu bem-fundado e incluir o
pedido do respectivo exame pelo Conselho de Segu-
ranga.

2. Cada Estado Parte na presente Convencdo com-
promete-se a colaborar em qualquer investigacéo
que o Conselho de Seguranca possa empreender de
harmonia com as disposicoes da Carta das Nagdes
Unidas, na sequéncia de uma queixa recebida pelo
mesmo Conselho. O Conselho de Seguranca infor-
mara os Estados Partes na Convengdo dos resultados
da investigacdo.

ARTIGO VII

Cada Estado Parte na presente Convenc¢do com-
promete-se a fornecer assisténcia, ou a apoia-la, de
harmonia com a Carta das Nag¢des Unidas, a qual-
quer das Partes na Convengdo que a solicite, se o
Conselho de Seguranca decidir que a mesma Parte
foi exposta a um perigo em consequéncia de uma
violagdo da Convengéo.

ARTIGO VIII

Nenhuma disposicao da presente Convengdo po-
derd ser interpretada no sentido de restringir ou de
enfraquecer, seja de que maneira for, os compromis-
sos que qualquer Estado haja assumido por forga
do Protocolo relativo a proibicio do emprego na
guerra de gases asfixiantes, téxicos ou similares, e de
meios bacterioldgicos, assinado em Genebra a 17 de
Junho de 1925.

ARTIGO IX

Cada Estado Parte na presente Convengdo afirma
o reconhecido objectivo de uma interdicio eficaz
das armas quimicas e, para esse fim, compromete-se a
prossegulr num espirito de boa vontade, negociacoes
com vista ao alcance, em breve, de um acordo sobre
medidas eficazes para a interdigdo do respectivo de-
senvolvimento, producgio € armazenamento e para

a rtespectiva destruigdo, bem como sobre medidas




740

I SERIE — NUMERO 108

apropriadas no tocante ao equipamento € aos vectores
especialmente destinados ao fabrico ou ao uso de
agentes quimicos para fins de armamento.

ARTIGO X

1. Os Estados Partes na presente Conveng¢dao com-
prometem-se. a facilitar um intercdmbio tdo vasto
quanto possivel de equipamen»to, materiais e infor-

macio cilentifica e técnica. relacionados com a utili-

magho cientifica ¢ técnica, relacionados com 2 utili
.zagao de agemtes !bacwtemoléglcos (blOlOglCOS) e de
toxinas para fins paCquur, ¢ tém o direito de parwapar

nesse intercAmbio. As Partes na Convenc¢do que este-
jam em medida de o fazer cooperardo também, dando,
individualmente ou em comum com outros Estados
ou organizacGes internacionais, 0 seu concurso a
futura extensdo e a aplicacdo das descobertas cien-
tificas no dominio da bacteriologia (biologia), com
vista a prevencao das doenc¢as ou a outros fins pa-

LG e VeIl LOCIISAS 4 VLUYSs LS

cificos.

2. A presente Comnve vencao sera apui'caiua de modo
a evitar todo o entrave ao desenvolvimento econé-
mico ou técnico dos Estados Partes na Convengédo ou
a cooperagdo internacional no dominio das activi-
dades "bacteriol6gicas (biolégicas) pacificas, incluindo
o intercAmbio internacional de agentes bacteriologi-
cos (bioldgicos) e de toxinas, bem como de material

para o desenvolvimento, o emprego ou a nrnd‘nnag

L CCSTRIVOLVIIIICIIY, SR s v\ougu

de agentes bacterlologlcos (biolégicos) e de toxinas
destinados a fins pacificos em conformidade com as
disposi¢des da Convencio.

2]

ARTIGO XI

Todo o Estado Parte pode propor emendas a a pre-
sente Convencéo. Essas emendas entrardo em vigor,
em relagdo a todo o Estado Parte que as tiver aceite,
desde a sua aceitagdo pela maioria dos Estados Par-
tes na Convencéo e, ulteriormente, em relacdo a
cada um dos outros Estados Partes, na wdata em que
cada um deles as tiver aceite.

ARTIGO XII

Cinco anos depois da entrada em vigor da presente
Convengao, ou antes dessa data se a maioria das
Partes na mesma Convenc¢@o o solicitar apresentando
aos ‘Governos depositarios uma proposta para o efeito,
tera lugar em Genebra (Suica) uma conferéncia dos
Estados Partes na Conveng@o, a fim de examinar o
funcionamento desta, com vista a assegurar-se de
que estdo a ter cumprimento os objectivos enuncia-
dos no preambulo e as disposi¢oes da Convengio,
incluindo as relativas as negociagdes sobre as armas
quimicas. Nesse exame serdo tidas em conta todas
as novas realizacBes cientificas e técnicas que tenham
relacdo com a Convengéo.

ARTIGO XIII

1. A presente Convencdo fica estabelecida para
duragdo ilimitada.

2. Cada Estado Parte na presente Convengdo tem,

no exercicio da sua soberania nacional, o direito de
se retirar da Convengdo, se considerar que acomnte-
cimentos extraordinarios, relacionados com a maté-
ria da Conveng@o, puseram em perigo os interesses

superiores do pais. Desse recesso deverd notificar
os outros Estados Partes na Convencao e o Conselho
de Seguranca da Organiza¢do das Nag¢des Unidas com
uma antecedéncia de trés meses. Na notificacdo indi-
card os acontecimentos extraordinarios que considera
terem posto em perigo os seus interesses superiores.

ARTIGO XIV

N

1. A presente Convencao estd aberta a assinatura
de todos os Estados. Todo o Estado que ndo tiver

.
assinado a Convencao antes da sua entrada em vieor
assmado a Lonvengao antes ga sua eniraga em vigor,

de harmonia com o psaragrafo 3 do presente artigo,
podera a ela aderir em qualquer altura.

2. A presente Convencgdo ficard sujeita a ratifi-
cagao dos Estados signatarios. Os instrumentos de
ratificacdo e os instrumentos de adesdo serdo depo-
sitados junto dos Governos do Reino Unido da
Gra-Bretanha e da Irlanda do Norte, dos Estados
Unidos da América ¢ da Unido das Republicas So-

cialistas Soviéticas que, nela presente, se desionam

LAGLIDLAS  DUVVILLILAES, i LUOVIING [iwiv) v 188 <4 4 1Y
i O

como Governos depo\sntarlos

3. A presente Convengéo entrard em v15u1 lo
vinte e dois Governos, incluindo os Governos de&xgna—
dos como Governos depositarios da Convengdo, tive-
rem depositado os respectivos instrumentos de rati-
ficacdo.

4. Para os Estados cujos instrumentos de ratifica-
¢do ou de adesdio forem depositados depois da entrada
em vigor da presente Convengdo, esta entrari em
vigor na data do depésito dos respectivos mstmmen—
tos de ratificacdo ou de adesdo.

5. Os Governos depositarios informardo, sem de-
mora, todos os Estados que tiverem assinado a pre-
sente Convencdo ou a ela tiverem aderido da data
de cada assinatura, da data do depdsito de cada ins-
trumento de ratificagdo ou de adesdo, da data da
entrada em vigor da Convengéo, bem como da recep-
¢do de qualquer outra comunicagio.

6. A presente Convencdo serd registada pelos Go-
vernos depositdrios em conformidade com o ar-
tigo 102.° da Carta das Nagdes Unidas.

ARTIGO XV

A presente Convengdo, cujos textos inglés, russo,
espanhol, francés e chinés fazem igualmente fé, sera
depositada nos arquivos dos Governos depositarios.
Cépias devidamente certificadas da Convencdo serdo
remetidas pelos Governos depositarios aos Governos
dos Estados que tiverem assinado a Convengido ou
a ela. aderido.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram a presente Con-
vengao.

Feita em trés exemplares, em Washington, Lon-
dres € Moscovo, no dia 10 de Abril de 1972.

- ANEXO

Convention sur Finterdiction de la mise au point, de la fa-
brication et du stockage des armes bactériologiques (bio-
logiques) ou a toxines et sur leur destruction.

Les Btats parties 4 la présente Convention,
Résolus a travailler en vue de la réalisation de
progrés effectifs sur la voie du désarmement général
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et complet, y compris linterdiction et la suppression
de tous les types d’armes de destruction massive, et
étant convaincus que linterdiction de la mise au
point, de la fabrication et du stockage d’armes chi-
miques et bactériologiques (biologiques), ainsi que
leur destruction, par des mesures efficaces, contri-
bueront a la réalisation du désarmement général et
‘complet sous un contrdle international strict et effi-
cace,

- Reconnaissant la grande importance du Protocole
concernant la prohibition d’emploi a la guerre de
gaz asphyxiants, toxiques ou similaires et de moyens
bactériologiques, signé a Genéve le 17 juin 1925,
ainsi que le role que ledit Protocole a joué et continue
de jouer en atténuant les horreurs de la guerre,

Reaffirmant leur fidélité aux principes et aux objec-
tifs de ce Protocole et invitant tous les Etats a s’y
conformer strictement,

Rappelant que 1’Assemblée générale de 1’Organi-
sation des Nations unies a condamné a plusieurs re-
prises tous les actes contraires aux principes et aux
objectifs du Protocole de Genéve du 17 juin 1925,

Désireux de contribuer & accroitre la confiance entre
les peuples et & assainir en général ’atmosphére inter-
nationale,

Désireux également de contribuer & la réalisation
des buts et des principes de la Charte des Nations
unies,

Convaincus de I'importance et de I'urgence d’ex-
clure des arsenaux des Etats, par des mesures effica-
ces, des armes de destruction massive aussi dange-
reuses que celles comportant Iutilisation d’agents
chimiques ou bactériologiques (biologiques),

Reconnaissant qu’une entente sur l’interdiction des
armes bacténiologiques (biologiques) ou & toxines
représente une premiére étape possible vers la réalisa-
tion d’un accord sur des mesures efficaces tendant a
interdire également la mise au point, la fabrication et
le stotckage d’armes chimiques, et étant résolus a
poursuivre des négociations a cet effet,

Résolus, dans l’intérét de I’humanité tout entiére,
a exclure totalement la possibilité de voir des agents
bactériologique (biologiques) ou des toxines étre uti-
lisés en tant qu’armes,

Convaicus que la .conscience de I’humanité ré-
prouverait ’emploi de telles méthodes et qu’aucun
effort ne doit étre épargné pour amoindrir ce risque,

Sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER

Chaque Etat partie a la présente Convention s’en-
gage A ne jamais, et en aucune circonstance, mettre
au point, fabriquer, stocker, ni acquérir d’une maniére
ou d’une autre ni conserver:

1) Des agents microbiologiques ou autres agents
biologiques, ainsi que des toxines quels qu’en
soient ’origine ou le mode de production,
de types et en quantités qui ne sont pas
destinés a des fins prophylactiques, de pro-
tection ou i d’autres fins pacifiques;

2) Des armes, de 1’équipement ou des vecteurs
destinés a I’emploi de tels agents ou toxines
a des fins hostiles ou dans des conflits armés.

ARTICLE II

Chaque Etat a la présente Convention s’engage
a détruire ou a convertir 4 des fins pacifiques, aussi
rapidement que possible et en tout cas pas plus tard
que neuf mois aprés U'entrée en vigueur de la Con-
vention, tous les agents, toxines, armes, équipements
et vecteurs dont il est question dans P’article premier
de la Convention qui se trouvent en sa possession ou
sous sa juridiction ou son contrdle. Lors de I’éxé-
cution des dispositions du présent article, il y aura lieu
de prendre toutes les mesures de précaution néces-
saires pour protéger les populations et I’environne-
ment. ‘

ARTICLE III

Chaque Etat partie a la présente Convention s’en-
gage 4 ne transférer & qui que ce soit, ni -directement
ni indirectement, I'un quelconque des agents, toxines,
armes, équipements ou vecteurs dont il est question
dans larticle premier de la Convention et & ne pas
aider, encourager ou inciter de quelque maniére que

“ce soit un Etat, un groupe d’Etats ou une ogranisation

internationale a fabriquer ou & acquérir de toute
autre facon I'un quelconque desdits agents, toxines,
armes, équipements ou vecteurs.

ARTICLE 1V

Chaque Etat partie a la présente Convention s’en-
gage a prendre, selon les procédures prévues par sa
constitution, les mesures nécessaires pour interdire
et empécher la mise au point; la fabrication, le
stockage, ’acquisition ou la conservation des agents,
des toxines, des armes, de 1’équipement et des vecteurs
dont il est question dans l’article premier de la Con-
vention, sur le territoire d’un tel Etat, sous sa juri-
diction ou sous son contréle en quelque lieu que ce
soit.

ARTICLE V

Les Etats parties a la présente Convention s’enga-
gent & se consulter et & coopérer entre eux pour
résoudre tous problémes qui pourraient éventuelle-
ment surgir quant & Vobjectif de la Convention,
ou quant a l’application de ses dispositions. Les con-
sultations et la coopération prévues dans le présent
article pourront également étre entreprises au moyen
de procédures internationales appropriées dans le ca-
dre de 1’Organisation des Nations unies et conformé-
ment a sa Charte.

ARTICLE VI

1. Chaque Etat partie 4 la présente Convention qui
constate qu’une autre partie agit en violation des
obligations découlant des dispositions de la Conven-
tion peut déposer une plainte auprés du Conseil de
sécurité de 1’Organisation des Nations unies. Cette
plaint doit fournir toutes les preuves possibles de son
bien-fondé et comporter la demande de son examen
par le Conseil de sécurité.

2. Chaque Etat partie & la présente Convention
s’engage a coopérer a toute enquéte que peut entre-
prendre le Conseil de sécurité conformément aux
dispositions de la Charte des Nations unies a la
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suite d’une plainte par lui reque. Le Conseil de sé-
curité fait connaitre aux Etats parties a la Conven-
tion les résultats de 1’enquéte.

ARTICLE VII

Chaque Etat partie a la présente Convention s’en-
gage a fournir une assistance, conformément a la
Charte des Nations unies, 4 toute Partic & la Con-
vention qui en fait la demande, si le Conseil de
sécurité décide que cette Partic a été exposée a un
d-anger par suite d’une violation de la Conventlon
ou a faciliter I’assistance fournie 3 ladite Parti

AL CT Al il al

ARTICLE VIII

Aucune disposition de la pré ésente Convention ne

t+t A1 amanmiiion
sera interprétée comme restreignant ou amcnuisant

de quelquue fagon que ce soit les engag(ements assumés
par n’importe quel Etat en vertu du Protocole concer-
nant la prohibition d’emploi a la guerre de gaz
asphyxiants, toxiques ou similaires et de moyens
bactériologique, signé a Genéve le 17 juin 1925.

ARTICLE IX

Chaque Etat partie a Ia présente Convention affirme
lobjectif reconnu d’une interdiction efficace des ar-
mes chimiques et, a cet effet, s’engage a poursuivre,

.dans un espriit de bonne volonté, des négociations
afin de parvenir, a une date rappro‘ohere a un accord
sur des mesures efficaces en vue d’une interdiction
de leur mise au point, de leur fabrication et de leur
stockage et en vue de leur destruction, et sur des
mesures appropriées concernant 1’équipement et les
vecteurs spécialement destinés & la fabrication ou a

I'emploi d’agents chimiques & des fins d’armament. -

ARTICLE X

1. Les Etats parties a4 la présente Convention s’en-
gagent a faciliter un échange aussi large que possible
d’équipement, de matiéres et de renseignements scien-
tifiques et techniques ayant un rapport avec 1’emploi
d’agents bactériologiques (biologiques) et de toxines &
des fins pacifiques et ont le droit de participer a cet
échange. Les Parties 4 la Convention qui sont en me-
sure de le faire coopéreront également en apportant,
individuellement ou en commun, avec d’autres Etats
ou des organisations internationales, leur concours a
I’extension future et a I’application des découvertes
scientifiques dans le domaine de la bactériologie (bio-
logie), en vue de la preventlon des maladies ou a
d’autres fins pacifiques.

2. La présente Convention sera appliquée de facon
a éviter toute entrave au développement économique
ou technique des Etats parties a la Convention ou a la
coopération internationale dans le domaine des acti-
vités bactériologiques (biologiques) pacifiques, y com-
pris ’échange international d’agents bactériologiques
(biologiques) et de toxines, ainsi que de matériel
servant a la mise au point, a I’emploi ou a la pro-
duction d’agents bactériologiques (biologiques) et de
toxines & des fins pacifiques conformément aux dis-
positions de la Convention.

ARTICLE XI

Tout Etat partie peut proposer des amesndements

ala presente Convention. Ces amendements entre-
ront en vigueur, a4 1’égard de tout Etat partie qu1 les
aura acceptés, des leur acceptation par la majorité
des Ktats parties a la Convention et, par la suite, a
lcgard de chacun des autres Etats parties, 2 la date
a laquelle cet Etat les aura acceptés.

ARTICLE XII

Cing ans aprés I’entrée en vigueur de la présente
Convention, ou avant cette date si une majorité des

.Parties a la Convention le demande en soumettant

une proposition a cet effet aux Gouvernements déposi-
taires, une conférence des Etats parties a la Conven-
tion aura lieu 4 Genéve (Suisse), afin d’examiner
le fonctionnement de la Convention. en vue de g’assu-
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rer que les ob]ectlfs énoncés dans le preambule et
les dispositions de la Convention, y compris celles rela-
tives aux negomatlowns sur les armes chlmllques sont
en voie de réalisation. A 1’occasion de cet examen,
il sera tenu compte de toutes les nouvelles réalisations
scientifiques et techniques qui ont un rapport avec la
Convention,

ARTICLE XIII

1. La présente Convention est conclue pour une
durée illimitée.

2. Chaque Etat partie & la présente Convencion a,
dans I’exercice de sa souveraineté mationale, le droit
de se retirer de la Convention §’il estime que des évé-
nements extraordinaires, touchant 1’objet de la .Con-
vention, ont mis en péril les intéréts supérieurs du
pays. Il notifiera ce retrait a tous les autres Etats
parties a la Convention et au Conseil de sécurité de
I’Organisation des Nations unies avec un préavis
de trois mois. Il indiquera dans cette notification les
événements extraordinaires qu’il considére comme
ayant mis en péril ses intéréts supérieurs.

ARTICLE XIV

1. La présente Convention est ouverte a la signa--
ture de tous les Etats. Tout Etat qui n’aura pas signé
la Convention avant son entrée en vigueur confor-
mément au paragraphe 3 du présent article pourra
y adhérer a tout moment.

2. La présente Convention sera soumise & la rati-
fication des Etats signataires. Les instruments de rati-
fication et les instruments d’adhésion seront déposés
auprés des Gouvernements du Royaume-Uni de
Grande-Bretagne et d’Irlande du Nord, des Etats-
Unis d’Amérique et de I'Union des républiques so-
cialistes soviétiques, qui sont par les présents désignés
comme étant les Gouvernements dépositaires.

3. La présente Convention entrera en vigueur lors-
que vingt-deux Gouvernements, y compris les Gouver-
nements qui sont désignés comme étant les Gouver-
nements dépositaires de la Convention, auront déposé
leurs instruments de ratification.

“4. Pour les Etats dont les instruments de ratifica-
tion ou d’adhésion seront déposés aprés l’entrée en
vigueur de la présente Convention, celle-ci entrera
en vigueur a la date du dép6t de leurs instruments de
ratification ou d’adhésion.
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5. Les Gouvernements d
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délai tous les Etats qui auront signé la présente Con-
vention ou y auront adhéré de la date de chaque
signature, de la daté du dépdét de chaque instrument
de ratification ou d’adhésion, de la date d’entrée en
vigueur de la Convention, ainsi que de la réception
de toute autre communication.

6. La présente Convention sera enregistrée par les
Gouvernements dépositaires conformément & larti-
cle 102 de la Charte des Nations unies.

Q
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ARTICLE XV

La présente Convention, dont les textes anglais,
russe, espagnol, francgais et chinois font également
foi, sera déposée dans les archives des Gouvernements
dépositaires. Des copies dliment certifiées de la Con-
vention seront adressées par les Gouvernements dépo-
sitaires aux Gouvernements des Etats qui auront signé
la Convention ou qui y auront adhéré.

En foi de quoi les soussignés, diiment habilités a
cet effet, ont signé la présente Convention.

Fait en trois exemplaires, 2 Washington, Londres
et Moscou, le 10°™ jour d’avril 1972,

MINISTERIOS DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
E DA EDUCACAO NACIONAL

Portaria n.° 314/73
de 8 de Maio

Manda o Governo da Repiiblica Portuguesa, pelos
Ministros dos Negécios Estrangeiros e da Educacgfio
Nacional, que, nos termos do artigo 1.° do Decreto-
-Lei n.° 48 944, de 28 de Marco de 1969, sejam cria-
dos cursos de ensino basico de Portugués na Camara
de Comércio de Bruxelas, Bélgica. .

Ministérios dos Negocios Estrangeiros e da Educa-
¢do Nacional, 23 de Abril de 1973. — O Ministro dos
Negocios Estrangeiros, Rui Manuel de Medeiros d’Es-
piney Patricio. — O Ministro da Educaciio Nacional,
José Veiga Simdo.

MINISTERIO DO ULTRAMAR

Inspeccéo-Geral de Minas

Portaria n.° 315/73
de 8 de Maio

Atendendo o que foi proposto pela Inspec¢io-Geral
de Minas:

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, nos termos do disposto no ar-
tigo 1.° do Decreto n.° 49257, de 24 de Setembro de
1969:

1.° E tornado extensivo as substancias minerais de-
nominadas «pozolanasy» o regime estabelecido no De-
creto de 20 de Setembro de 1906.

PR,

2.° Esta portaria entra imediatamente em wigor.
Ministério do Ultramar, 24 de Abril de 1973. —

O Ministro do Ultramar, Joaquim Moreira da Silva
Cunha.

Para ser publicada nos Boletins Oficiais de to-
das as provincias ultramarinas. — J. da Silva
Cunha. ~

SFEEEEESEHEEEECEEEGEEEGEESEEEEHEEEEEEEEHE
MINISTERIOS DO ULTRAMAR
E DA SAUDE E ASSISTENCIA

Portaria n.° 316/73
de 8 de Maio

Ao abrigo do n.° 4 do artigo 15.° do Decreto-Lei
n.° 43777, de 3 de Julho de 1961, com a redacgiio
que lhe foi dada pelo artigo 1.° do.Decreto-Lei
n.° 636/70, de 22 de Dezembro: .

Manda o Governo da Repiiblica Portuguesa, pelos
Ministros do Ultramar e da Satide e Assisténcia, o se-
guinte: :

L.° E estendida a provincia de Timor a exploragio
das apostas mutuas desportivas pela Santa Casa da
Misericordia de Lisboa, que ali podera nomear agen-
tes e outros intermediarios. '

2.° O produto liquido da exploragdo sera apurado
proporcionalmente ao nimero das apostas efectuadas
por intermédio dos agentes localizados na provincia.

Ministérios do Ultramar e da Saide e Assistén-
cia, 26 de Abril de 1973. — O Ministro do Ultramar,
Joaquim Moreira da Silva Cunha. — QO Ministro da
Saude e Assisténcia, Baltasar Leite Rebelo de Sousa.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Ti-
mor. — J. da Silva Cunhq.

S A T N R T Y
MINISTERIO DA ECONOMIA
SECRETARIA DE ESTADO DA INDUSTRIA

Inspeccao-Geral dos Produtos Agricolas
e Industriais

Portaria n.° 317/73
de 8 de Maio

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo
Secretario de Estado da Indutstria, nos termos do ar-
tigo 8.° do Decreto-Lei n.> 38801, de 25 de Junho
de 1952, aprovar as normas provisérias P-554 ¢ P-666
como normas definitivas, com as altera¢des propostas
nos respectivos pareceres do Conselho de Normaliza-
¢d0 e com os nimeros e titulos seguintes:

NP-554 — Canalizag¢des eléctricas. Fios de cobre
para condutores eléctricos. Caracteristicas e
ensaios.

NP-666 — Canaliza¢Ges eléctricas. Almas condu-
toras de cobre para condutores isolados e ca-
bos. Caracteristicas e ensaios.

Secretaria de Estado da Industria,” 7 de Abril de
1973. — O Secretario de Estado da Industria, Hermes
Augusto dos Santos.
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fuelbleo), a partir de 1 de Abril de 1973, sejam os
seguintes:

Gasolina I. O. 98 RM:

6870 por litro, fornecida nos postos abastecedo-
res, autorizados para o efeito do continente e
ilhas adjacentes.

7/

Gasolina 1. O. 85 RM:

5$70 por litro, fornecida nos postos abastecedo-
res do continente e ilhas adjacentes.

Petroleo:

1$85 por litro, fornecido aos revendedores em
Lisboa. O pre¢o de venda do petrdleo ao con-
sumidor é acrescido dos diferenciais de trans-
porte fixados por despachos publicados no Did-
rio do Governo, 1.2 série, n.° 133, de 12 de
Junho de 1959, e n.° 57, de 9 de Margo de 1970,
e de $15 por litro correspondente ao diferen-
cial de revenda.

Gaso6leo:

2$25 por litro fornecido aos revendedores no con-
tinente e ilhas adjacentes nos postos de abas-
tecimento, quer a granel, quer em taras. O di-
ferencial de revenda de $15 por litro é acres-
cido a este preco nos postos de revenda, pelo
que o prego nestes postos é de 2$40 por litro.

Fuelbleo:

$65 por quilograma fornecido a granel nas insta-
lagbes das companhias distribuidores em Lis-
boa e Matosinhos. Os precos de venda a granel
nas outras instalagdes das companhias distri-

A Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses
0 gaséleo e o fueldleo serdo fornecidos a granel nos
armazéns das companhias abastecedoras em Lisboa
aos precos de:

Gaséleo — 1$40 por litro. '
Fuelbleo — $55 por quilograma.

O Fundo de Abastecimento pelas vendas feitas a
C. P. recebera das companhias distribuidoras $266 por
litro de gas6leo e pagara $299 por quilograma de
fueléleo.

Para a lavoura serda mantida a bonificacdo de $40
por litro de gaséleo.

Direcc@o-Geral dos Combustiveis, 18 de Abril de
1973. — O Director-Geral, Luis lezpe de Moura Vi-
cente.

MINISTERIO DAS CORPORACOES
- E PREVIDENCIA SOCIAL

Portaria n.° 318/73
de 8 de Maio

Tendo surgido dificuldades que obstam ao inicio
do funcionamento da 9. Vara do Tribunal do Tra-
balho de Lisboa, com sede em Torres Vedras, na
data fixada na Portaria n.c 83/73, de 8 de Fevereiro:

Manda o Governo da Repiiblica Portuguesa, pelo
Secretario de Estado do Trabalho e Previdéncia, que
a referida portaria entre em vigor no dia 15 de Julho
de 1973.

Ministério das Corporagdes e Previdéncia Social,
18 de Abril de 1973. — O Secretario de Estado do
Trabatho e Previdéncia, Joaquim Dias da Silva Pinto.

IMPRENSA NNACIONAL-CASA DA MOEDA




